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I - Relatório

A pÍesente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 05/0312020, sendo colocada em segunda pauta no dia 26105/2021, tendo seu devido
cumprimento no dia 16106/2021, apôs foi encaminhada para esta Comissão no dia 1610612021, t]u,do

conforme as folhas n.'02, 08 e 09/verso.

Submete-se â esta Comissão o Projeto de Lei n." l'1412020, de attoria do Deputado Valdir
Barranco, conforme ementa acima. No âmbito desta comissão, esgotado o prMo regimental, não

foram apresentadâs emendas e/ou substitutivos.

De acordo com o projeto em referência a finalidade é dispor sobre ações de divulgação,

recoúecimento e [ecessidade de atendimento diferenciado às pessoas dentro do transtomo de

espectÍo autista -TEA, pelos órgãos de segurança pública do Estado de Mato Grosso, nâ foma que

menciollâ.

Ellrjustificativa o Autor inibrma quel

''C) Transtomo Especlro Aulisld (TEA) se cardcleriza Por akerdções qüciltativas
das interações sociÍtis recíproca: e .le comunícação e por um repertório de

intercsses e aíi|idades reslúío, eslereotipado e rcpeliíívo, que pode aÍeíar todo o

Íünc io n amento da pe s s oa.

Isto polque, a par da insufrciência e c!íá ínpossibilidade de co u icaÇão verbal a
comunicaÇão não retbctl é sempre preiudicada.

Mesmo quando se íala efi aulismo de alío Íuncionamenlo, a inlerpretaÇão lileral e

a incapacidade ou redução de eníefiílinento do inplíciío, da linguage vitual,
gesíual, corporal enrtm, eslào presenles.

Parecer n.' 405/2022lCCJR

Referente ao Projeto de Lei n." l'7112020 que "Dispôe sobre açôes de
divulgação, reconhecimento e necessidadc dc atendimento
diÍerenciâdo às pessoas dentro do transtomo de espcctro autista TEA,
pelos órgãos de scgurança pública do Estado dc Mato Grosso, na

lorma que mcnciona".

Autor: Dcputado Valdir Bara11co.
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Tais d$culdades poden aÍêtat diretdmente no cotidiano das ações das forças de
segarançd, fiecessita do de ate di tento e suporte diferenciado para ações junlo
às pessoas denlro deste Especltu, que engloba uma signilcativa porcela da

O enlendimenÍo das ofilens, geslos e oulras ações comumente vistas nos prolocolos
das Jorças de segurança podem não serem ben compreendidos por um núnero
sigrilcatfuo de pessoas, colocando a segurança dos aluais prolocolos e xeque,

sendo salutar aperkiÇoá-los para fielhor qualidade de suas ações.

Preocupada con a inclusão social e o dircito à cidddonia, as íorças de Segurança
Pública do Eslddo de Malo Grosso deven estat sempre alenlas às demandas
sociaís e apeíeíÇoando.le seus prccedimenlos paftt aíendq cada vez melhor o
cidadão matogrosse se, razão que proponho o prcsefile projeío que ora submelo a
dpreciação dos meus pares,

Ato contínuo, cumpdda a primeira pauta, o prcjeto foi encamiúado à Comissão de Saúde,

Previdência e Assistênciâ Social, que exarou parecer de mérito favorável à âprovação, tendo sido

aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 19/05/2021.

Seguidamente, os autos receberam encamiúamento a esta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação paü emitir parecer qua[to ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

E o relalório.

Il - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato GÍosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto colstitucional, legal e jurídico sobre todâs as

proposições oferecidâs à deliberação da Casa.

O prcsente projeto de lei visa dispor sobre ações de dilerlgação, recoúecimento e

Íecessidade de atendimento diferenciado às pessoas dentÍo do hanstomo de espectÍo autista -TEA,
pelos órgãos de segurança pública do Estado de Mato Grosso, nâ forma que menciona.

A proposição assim dispõcl

''Art. 1" Fica garuntidd a diwlgdÇão, t'econhecinento c necessidatle de

dtendínanío .líerenciddo às pessoas dentro clo Truü\tono do ljspectto ,411tísÍa

TEA, na oiecução .las políticas de .tegurança pública do Estado de Mdío Grosso.

§ l'- I'ura elêilo de cuDtpt' tefilo do.lisposlo fio caPul, os órgãos que con\õa ] a

função SeRllrunça Pública do E.ttado íle Mdto Grosso, ílere pto1lover a inclüsão
da tend nds rcspcclircts gtddes cütticulares dtts cursot de fornaçãa dos seus
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quadros de agenles de segurança, com o inluilo de quclilicar o alendínenlo das
pessoas co\l o "TEÁ".

§ 2' - A Íonnação deve ser reali da por prolssíonal con !\plri;ntia no

alendimenlo cle pessoas dentro do Translorrlo do Especlro A tisla e

preíerencialnente com participaçiio de pessoas dentro do "TEA", con carga
hokiria compatb'el para a devida fornação e seüdo abordado, necessariamenle,
caracteúsíícas e direitos desse público.

Arl- 2'Os órgãos de segurança pública clo Esíado de Maío Grosso deve c ar
procedi lenlos opetacionais e prolocolos de aíendímento para aluação iunío à
pessoa alentro do Ttanstomo do Espectro Aulisla, promol)endo a respecliva
intersetorialidade com as demdis Pastas que execülan Políticas púhlicas sobte o

lenla.

ArL 3" O Poder Execuli.ro regtlanrcntará estu lei.

ArL 4" Estd lei ellira em 'riqor na data de sua publicdçAo.".

Não há dúvida que a proposição ate[de ao interesse público, pois visa a proteção de pessoa

portadora de deficiência, porém, ao tratar sobre a inclusão matérias especificas na grcde cuÍricular
dos cursos de formação dos quadros de agentes da segurânça pública, ela trata de regms afetas a

competência exclusiva do Poder Executivo, ou seja, na formação de servidores vinculados ao Poder

Executivo, dessa forma, a proposição padece do vício de inconstitucionalidade.

A Constituição do Estado de Mato Grosso preceitua em seu artigo 39, parágrafo único,
inciso II, alínea "b", que são de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que

dispoúam sobre servidores oúblicos do Estado.

"Arl. 39 A iníciaíi|a das leis complemellldrcs e ordinóri$ cabe a qualquer
menbro ou Conlissão da Assembleia Legíslatiw, ao Got'emador do Eslado, ao

Ttibundl de JustiÇa, à Procuradoria Geral de Jusíiça e aos cidaÍlãos, na Jorma e

nos casos previstos nesla Cofisliluição.
Parágldío único Sao de iníciati\)a pivativa do Gorenador do Estado as leis que:

'ii 
- ai"po,no* "otu,

b) seniilores públicos do Eslado, seu rcgirfie iuidico, provimenlo de cargos,

eslabilidade e aposenlttdofia de civis, reiorma e trans;ferência de militares para a
ínati'id ade ; (gt iíos nosso).'

Nesse sentido é o entendimento do Suprerno Tribunal Federal, seguindo o piincípio da

simetria, conforme se observa das ADI 2966 de relatoria do Minisho Joaquim Barbosa. Vejamos:

À lu: do prhcípio da siDrctia, é .le iniciatita pt'it'í1íiw da chefe do Poder
Executi,o estddual os leis q e disciplinetn o hJgi e.iurí(lico do§ iliÍares (drt.6l
§ 1", II, f, tla Cl.fl9E8). Matlria resttiía à iniciatitra do Poder Executiw nãa pode

ser regulado por enenda constitltciondl de origet pa anentdr'

Av. André Antônio Maggi, n."06, SetorA CPA CEP:78049_901 Cuiabá MT.(DN)
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[4D1 2.966, rc|. nitt. Joaqui Bat bosa, j. 6 -1 -200 5, P, DJ Íle 6 -5 -200 5.]

=: rlDI858, rcL nin. Rícardo Levando ski,j. )3-2-2008,P, DJEde 28-3-2008

Vide ADI 2.102. rel. nín. Menezes Direiío, i. 15 -4 -2009, P, DJE de 21 -8-2009

Cumpre destacar que embora a proposta apresentada nâo verse sobre salários, estabilidade,
grâtificações, etc, ainda assim ela trata do regime juddico desses servidores, e no ensinamento do
Nobre Ministro Celso de Mello, na ADI 2.867, a locução constitucior,al "rcgime jurídico dos
servidores públicos" coftesponde ao coniunto de normds qüe disciplínam os di'ersos aspectos alos

relações, estatutárias ou contraluais, mantidas pelo Esíado com os seus agentet"

A Lei Complementar n" 155 de 14 dajaneiro de 2004, que dispõe sobre a Organização e o

Estatuto da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso, de autoria do Poder Executivo, em
seu artigo 45, consignou a Academia de Polícia Judiciáriâ Civil a responsabilidade pela seleção dos
policiais civis, incluindo sua formação, bem como estabeleceu no artigo 46 a esse óÍgão a

competência de coordenação da execução da pÍoposta político-pedagógica nos diversos níveis e

modalidâdes de educaçào e er,sino. lk Verbís:

"Á . 45 A Academia de Polícia Ju.liciátia Cívil, ór8ão dbetamente subordinddo
ao Diretor-Geral de Políci.t Judiciária Civil, é d instituição responsável Pelo
seleção clos policiais ciris, sua íormaÇão, especialização e aperÍeiçoamenlo em

nírel de educação superior e profssioníi, com auíono ia didálico-Peddgógica nos

te nos da legislação educaciondl \iiqenle.

Aú. 46 À Acadenia de Polícia Judiciária Ci,til, o exelcício de sua atiridade fim,
compele:

(...)

V - planeiar, coordenar e executar as aíiridades de educação, ensino, pesquka,
seleção e recruíamenlo dos rccutsos humanos da Polícid Judicíária Civíl;

VI - coordenar a execução dct ptoposla poliííco-pedcqógicd os diversos níveis e
tnodalidades de educação e efisíno;"

No âmbito da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Crosso,

foi editâda a Lei Complementar n.o 408, de 0l dejulho de 2010, que institlliu um Sistema de Ensino

próprio, com a função precipua de qualificar os recursos humanos necessálios a ocupação de cargos

e o desempeúo das fuflçôes previstas na Lei de Organização Básica da Polícia e do Corpo de

Bombeiros Militar.

Átí. I'A |'alícit1 e Corpo dc Bonbeios Militd,'do Estudo de Mdío Grosro tendo

en rista o dispo:tlo no Át t 83 dd Lei de Diretízcs e Ba\e! da Edtrc«fão Naciatvl
ti o.30 t, .1, )u J. kt.tnh " ,1.- tr'l'- mnnt?hi ti\tcna rni,tio ,k et, \itto. , o,rt tt

Íínttid«te íle auolific.ü recutsos hurrutttos necessútios ti ocut tt«lo de carcos e

para o dc:;cmpenho de funçõe\ P'e\,í!tas »a t ei de O satti,ttÇãa Dástu ll OB) da

t'olícia e do Corpo íle Boilheiros Miliíat do Estuio de Mdto Grosso.

Av. André Antônio Massi, n.'06, SelorA CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT.(DN)



n" 14

A Lej suplameúcionada em seu aúigo 5' nos inl'onna que o ensiio nas iistituições
militares do Estado, inspimda 11os preceitos constitucionais e na solidariedade humana possui como
parâmetros e fundamcntos do ensino os direitos humanos, cstando dcssa fonna arnparada pela Lei
âs âlteraçôes propostas por estc Projcto dc Lci.

Att, 5" O ensifio na\ lnstituiçõc\ Milildt(s Lslddudi:, i\spi«lo os prcceiÍos
cansíitucioüuis e ideais de solír1aúeddde huntana, tan por obi(!tiD o
de.\enrolri ktilo e o prcFtrc dos setvidores ilíÍdras estddtktis pdra a erercícit)
da polissão, te do .o»ú trüiimetrus os funúftnenlos rh polícid (onu ilátit,
ílirciíos huhtíutos, discioliut e hieruruuio.

Além disso, o Pallanentar ainda podc usar a prerogativa de apresenlat urna indicação ao

Podcr Exccutivo, a indicação. scgundo art. 160, inciso II, é uma proposição em que o Deputado
sugere ao Chefe do Poder Execuiivo Estaduàl medida dc intcrcsse público cle sua atribuição.

CoDvórn informar quc csta Comissão tem se posicionado dc fonna coltrár'ia a aplovaÇão
cle projetos de 1ei que iicluem ilatérias especificas cm cursos de f-orinação dos agcntes estaduais de

seguranÇa pública, como exemplo podqnos citar o Projeto dc Lci, n' 123/2021 e autoria do
Dcputado Silvio Fávero.

Poíanto, o projeto 01a ern análise, apesü de sua rclcvância, sol're do vicio dc
inconstitucionalidade por violar o arligo 39, parágraÍb único, inciso II, alínea "b", da ConstituiÇào

do Estado de Mato Grosso, bem como ao Princípio da SeparaÇão dc Podcres.

Dcsta forma, em que pese à relevância da matéria, a mesma l'ere nomxs constituciollais!

cncontrando óbices à sua aprovàção.

E o parecer.

lll - Voto do (a) Relàtor (â)

Pclas razões expostas, onde sc cvidencia a inconstitucionalidâde, voto contrário
aprovação do Plojcto dc Lci n." 17412020, de autoria do Deputado Valdir Barranco

sala das comissões, emO§ a"O\ o" zozz.
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IV - Ficha de Votação

Projeb dc Lei n.'1'7112020 pareccr n: 40y202
Reuniâo da Comissão em

Relator (a): D

Voto Relator- (a

Pelas razões cxpostâs, onde." cui.l"*iu a ir"orr.tltucio;olrdad", ,,rto cont ,i.io c apr,*.-4.to.lo
Projeto de Lei n-' 17412020, dc ar.rtor.ia do Deputado Valdir Ban.anco.

Relator (a

^v. 
André António Maggi. D.'06, Seror A CP^ CLp:780,19-901 Cuiabá MT. (DN)



ALMT
Assembleia Legislativa

totHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

voraçÃo

AssEMBLEta LEGrsLATtva oo ESTADo oE Maro GRosso

Secretariâ Parlamentar da Mesa Diretora

Nriclêo CCIR

Lomrssào de Constituiçào,lu5trça e Redaçáo

í... l

Igor SouEà?eleira
Consultor Legislativo em e.xelcicio - Núcleo CCJR

Reunião 14! Reunião oÍdinária Híbrida
Datâ os/o7 /2022 Horário 14h00min
Proposição Projêto de LeinP 174/2020
Autor (a) Deputado Valdir Barrânco

Membros TitulaÍes Ausêntê Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dâl Bosco

Presidente
a tr tr x tr tr

Deputado sebastião Rezende
Vice Presidente

! ! tr ! tr tr

Deputado Dr. Eugênio tr ! tr tr ! tr
Deputado Delegado Claudinei tr x tr E ! n
Deputado Max Russi x tr ! E tr tr

Mêmbros Suplentes

Deputado câdos Avallone tr tr tr ! tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr tr tr E tr

Deputado Faissal ! ! tr n tr tr
Deputadâ Janaina Riva tr ! tr ! ! tr
Dêputado Dr. Gimenez tr tr tr tr ! !

SOMATOTAL 3 0 0

cgnrurcO, Matéria relatada pelo Deputado Dilmãr Dal Bosco com parecer coNTRÁRlo. Aprovado
pela maioria dos votos com parecer CO\TRÁRlO,

Avenida AndréAntônio Maggi, n.e 06,SetorA CPA - CEPr78049'901-Cuiabá MT


